
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.290.718 - MG (2010/0055369-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALZIRA FERNANDES DE CASTRO 
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES PEREIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSIONISTAS. 
PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. 

1. É devida, pela União, a complementação da pensão de ex-ferroviário, para 
equipará-la com os valores percebidos pelo pessoal da ativa, nos termos do art. 5º da Lei n. 
8.186/91. Precedentes. 

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins 
(Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 25 de maio de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.290.718 - MG (2010/0055369-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALZIRA FERNANDES DE CASTRO 
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES PEREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a agravo de instrumento, assim 

ementada:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. 
FERROVIÁRIOS. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 105, INCISO III, 
ALÍNEA "C", DA CF. COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA. EMENTA. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que 
pensionistas de ex-ferroviários fazem jus à complementação de pensão para integralizar o 
valor percebido do INSS até o montante de cem por cento do valor pago aos ferroviários 
em atividade, na forma do art. 5º, da Lei n.º 8.186/91. Precedentes.

2. Não se conhece do recurso especial, com base no art. 105, inciso III, alínea 
"c", da CF, quando o recorrente tão-somente transcreveu ementa de julgado, sem 
providenciar o seu devido cotejo analítico com o acórdão recorrido, por meio da indicação 
pormenorizada da similitude fática e jurídico das decisões comparadas, na forma dos 
artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Agravo de instrumento não provido (e-STJ fl. 53).

No agravo regimental, a recorrente sustenta, em síntese, que os pensionistas de 

ex-ferroviários não fazem jus à paridade em relação ao pessoal da ativa, nos termos do art. 5º, da Lei 

n.º 8.196/91.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.290.718 - MG (2010/0055369-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSIONISTAS. 
PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. 

1. É devida, pela União, a complementação da pensão de ex-ferroviário, para 
equipará-la com os valores percebidos pelo pessoal da ativa, nos termos do art. 5º da Lei n. 
8.186/91. Precedentes. 

2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão monocrática que 

negou provimento ao agravo de instrumento não merece reforma.

Conforme registrado na decisão vergastada, os pensionistas de ex-ferroviários fazem jus à 

complementação de pensão para integralizar o valor percebido do INSS até o montante de cem por 

cento do valor pago aos ferroviários em atividade, na forma do art. 5º, da Lei n.º 8.186/91, in verbis:

Art. 1° É garantida a complementação da aposentadoria paga na forma da Lei 
Orgânica da Previdência Social (LOPS) aos ferroviários admitidos até 31 de outubro de 
1969, na Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), constituída ex-vi da Lei n° 3.115, de 16 
de março de 1957, suas estradas de ferro, unidades operacionais e subsidiárias. 

Art. 2° Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária, 
a complementação da aposentadoria devida pela União é constituída pela diferença entre o 
valor da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o da 
remuneração do cargo correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e suas 
subsidiárias, com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo único. O reajustamento do valor da aposentadoria complementada 
obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração do 
ferroviário em atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre eles. 

Art. 5° A complementação da pensão de beneficiário do ferroviário 

abrangido por esta lei é igualmente devida pela União e continuará a ser paga pelo 

INSS, observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária e as 

disposições do parágrafo único do art. 2° desta lei.

Em verdade, segundo o art. 5º, da Lei n.º 8.186/91, deve-se estender "igualmente" aos 

pensionistas do ferroviário admitido na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1967 o direito à 

complementação de pensão, de acordo com as disposições do parágrafo único do art. 2º, que, por sua 

vez, expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

Desta forma, tal como ocorre com a aposentadoria, conforme acima demonstrado, a 

complementação da pensão por morte, prevista na Lei n.º 8.186/91, independe do fato de o benefício já 

ter sido concedido anteriormente. Isto porque o aumento concedido aos proventos de aposentadoria, 

por imposição constitucional à época vigente, deveria ser estendido também às pensões por morte, 
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conforme se extrai da interpretação do art. 40, §§ 4º e 5º, da Constituição Federal, vigente à época da 

edição da mencionada lei, o qual expressamente determinava a paridade entre os vencimentos ou 

proventos e a pensão por morte:

Art. 40. [...]
§ 4º - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na 

mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.

§ 5º - O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos 
vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado 
o disposto no parágrafo anterior.

Com efeito, o valor da pensão pago pelo INSS, por sua vez, atenderá às "normas de 

concessão de benefícios da Lei Previdenciária e as disposições do parágrafo único do art. 2° 

desta lei", segundo assinala o art. 5º, da Lei n.º 8.186/91, comando este que nada isenta o dever de 

complementação pecuniária, por parte da União, a fim de se submeter à regra de reajustamento, 

constante do art. 2º, parágrafo único, da Lei n.º 8.186/91 ("O reajustamento do valor da 

aposentadoria complementada obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajustada 

a remuneração do ferroviário em atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre 

eles).

Esta é a jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES DA 
AÇÃO E PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONHECIMENTO MESMO DE OFÍCIO. ADMINISTRATIVO. BENEFICIÁRIOS DE 
EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. 
CABIMENTO. ARTS. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 5º DA LEI N.º 8.186/91 C.C O ART. 
40, §§ 4º E 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. APLICABILIDADE 
RETROATIVA DA LEI N.º 8.186/91. INEXISTÊNCIA. LEI COM OBJETO E 
DESTINATÁRIOS CERTOS. NATUREZA DE ATO ADMINISTRATIVO EM SENTIDO 
MATERIAL.

1. Não incide o instituto da preclusão, relativamente às condições da ação e aos 
pressupostos processuais, enquanto o processo estiver em curso, ainda que a questão 
tenha sido objeto da sentença de primeiro sem impugnação por meio de recurso voluntário 
da parte, podendo o Tribunal conhecê-la mesmo de ofício. Precedentes.

2. Tanto a União como o INSS são partes legítimas para figurar no pólo passivo 
de ações em que se postula a correta aplicação da Lei 8.186/91, na medida em que a União 
arca com os ônus financeiros da complementação e o Instituto por ser responsável pelo 
pagamento da pensão.

3. Possuindo a Lei n.º 8.186/91 objeto determinado e destinatário certo – 
complementação da aposentadoria a ferroviários admitidos até 31 de outubro de 1969 na 
Rede Ferroviária Federal S.A – sem generalidade abstrata e impessoalidade, configura-se a 
natureza de ato administrativo em sentido material, consistente na concessão de aumento 
dos benefícios previdenciários para um grupo especifico.

4.  Tal como ocorre com a aposentadoria, a complementação da pensão por 
morte, prevista na Lei n.º 8.186/91, independe do fato de o benefício já ter sido concedido 
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anteriormente. Acrescente-se que o aumento concedido aos proventos, por imposição 
constitucional, deveria ser estendido às pensões por morte, conforme se extrai da 
interpretação do art. 5º da Lei n.º 8.186/91 c.c o art. 40, §§ 4º e 5º, da Constituição Federal, 
vigente à época da edição da mencionada lei, o qual expressamente determinava a paridade 
entre os vencimentos ou proventos e a pensão por morte.

5. Segundo o art. 5.º da Lei n.º 8.186/91, à União cabe a complementação do 
valor de pensão por morte até atingir a integralidade dos vencimentos percebidos pelos 
servidores ativos, permanecendo o INSS responsável pelo pagamento do benefício de 
acordo com "as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária" vigentes à época 
do óbito do instituidor do benefício.

6. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1120225/PR, Rel. Ministra  
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 05.04.2010);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EX-FERROVIÁRIO DA 
RFFSA. PENSIONISTAS. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
IRRISORIEDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

I - É devida, pela União, a complementação da pensão do beneficiário de 
ferroviário, para equipará-la com os valores percebidos pelos ferroviários da ativa, nos 
termos do art. 5º da Lei n. 8.186/91. Precedentes.

II - Nas demandas nas quais se busque a revisão de benefício previdenciário, 
inclusive a complementação da aposentadoria, a prescrição não atinge o próprio fundo de 
direito, mas tão-somente as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecedeu à propositura 
da demanda (trato sucessivo). Aplicação da Súmula n. 85/STJ.

III - As regras de fixação de  honorários em desfavor da Fazenda Pública 
permitem o arbitramento da verba honorária em percentual abaixo do mínimo previsto no 
art. 20, § 3º, do CPC, sem que isso configure, necessariamente, valor irrisório. 
Precedentes deste c. STJ. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1149481/SC, Rel. 
Ministro  Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 29.03.2010);

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. EX-FERROVIÁRIO. LEI N.º 8.186/91. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. VALOR INTEGRAL DA REMUNERAÇÃO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. PRECEDENTES.

1. Incide a Súmula 284/STF quando a parte alega violação do artigo 535, II, CPC, 
mas não esclarece quais omissões, obscuridades ou contradições teriam ocorrido no aresto 
impugnado.

2. O recurso especial não é conhecido pela alínea 'a' do permissivo constitucional, 
quando a matéria nele versada, não tiver sido examinada  pelo acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 282/STF.

3. O art. 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do "ferroviário abrangido 
por esta lei" – ou seja, dos ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 
31/10/1967 –, o direito à complementação de pensão, de acordo com as disposições do 
parágrafo único do art. 2º, que, por sua vez, expressamente assegura a permanente 
igualdade de valores entre ativos e inativos. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1109457/SC, Rel. Ministra  
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 30.11.2009);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REDE FERROVIÁRIA 
FEDERAL S/A. PENSÃO POR MORTE E APOSENTADORIA. PARIDADE COM OS 
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VENCIMENTOS DA ATIVA. PRECEDENTES.
  1. É firme, no âmbito de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, o 

entendimento de que o artigo 5º da Lei n. 8.186/91 estendeu às viúvas dos ex-ferroviários 
admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1969 o direito à complementação da 
pensão, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da citada lei que determina a paridade de 
valores relativos à aposentadoria com o vencimento da ativa.

  2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1090145/PR, Rel. Ministro  
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 19.10.2009);

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. LEI Nº 8.186/1991. 
COMPLEMENTAÇÃO. FERROVIÁRIOS EM ATIVIDADE. DIREITO.

1. Esta Corte assentou a compreensão de que a Lei nº 8.186/1991 assegura aos 
pensionistas dos ex-ferroviários o direito à complementação do respectivo benefício, de 
modo a preservar a equiparação com os ferroviários da ativa, cabendo à União 
complementar os valores pagos pelo INSS, estes fixados de acordo com a legislação 
previdenciária vigente ao tempo em que a pensão foi concedida.

2. A violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso especial, matéria afeta à 
competência do Supremo Tribunal Federal pela via do extraordinário.

3. Agravo a que se nega provimento (AgRg no REsp 1133688/RS, Rel. Ministro  
Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 
19.10.2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0055369-0 Ag     1290718 / MG

Números Origem:  200338010008870  200901000726576  708673820094010000

PAUTA: 25/05/2010 JULGADO: 25/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALZIRA FERNANDES DE CASTRO
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALZIRA FERNANDES DE CASTRO
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 25  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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